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MINISTÉRIO PÚBLICO
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

 SECRETARIA GERAL

ATO Nº 633/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da
Constituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11/1996, e de acordo com as Leis no
8.966/2003 e nº 10.424/2006, em vista do que se comprova no expediente protocolizado sob o no 003.0.250629/2016,
resolve exonerar, a pedido, a partir de 17 de novembro de 2016, o servidor Marcio Allievi Garcia, matrícula 353.695, do cargo
de Analista Técnico - Espacialidade Jurídica, deste Ministério Público.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 165/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, e tendo em vista o quanto se comprova no expediente protocolizado sob nº
003.0.252393/2016, oriundo do 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, resolve revogar a delegação de atribuições ao Promotor
de Justiça Raimundo Nonato Santana Moinhos, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, para exercer as funções do
Ministério Público do Estado da Bahia, atuando no Procedimento Investigatório Criminal nº 241.0.215023/2016, em trâmite
na 2ª Promotoria de Justiça de Remanso, conforme Ato de Delegação nº 142/2016, publicado no DJE de 14/10/2016.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 168/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições ao Procurador de Justiça Geder Luiz Rocha
Gomes para exercer as funções do Ministério Público na Sessão do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do
Estado da Bahia, no dia 28/11/2016, às 13h30min.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 169/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições ao Promotor de Justiça Paulo Eduardo Garrido
Modesto para exercer as funções do Ministério Público nos Processos 0001142-68.2016.8.05.0000, 0007133-
25.2016.8.05.0000, 0016549-51.2015.8.05.0000, 0006093-42.2015.8.05.0000, 0001866-43.2014.8.05.000 e 0057801-
61.1997.8.05.0000, durante a Sessão do Tribunal Pleno do Estado da Bahia, no dia 25/11/2016.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 170/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições ao Procurador de Justiça Geder Luiz Rocha
Gomes para participar da Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos
Estados e da União, no dia 25 de novembro de 2016, na sede do Ministério Público de São Paulo.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 1915/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.252393/2016, oriundo do 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro,
resolve revogar a Portaria nº 1716/2016, publicada no DJE 14/10/2016, no tocante à designação do Promotor de Justiça
Raimundo Nonato Santana Moinhos, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, para atuar no Procedimento Investigatório
Criminal nº 241.0.215023/2016, em trâmite na 2ª Promotoria de Justiça de Remanso.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1923/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255063/2016, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Monte Santo,
resolve designar o Promotor de Justiça Ernesto Cabral de Medeiros, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio
Ambiente, de âmbito regional, com sede em Euclides da Cunha, para exercer as funções do Ministério Público, substituindo
nas 1ª e 2ª Promotorias de Justiça de Monte Santo e na Promotoria de Justiça de Cansanção, no dia 02/12/2016, sem
prejuízo de suas atribuições.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1926/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.205923/2015, oriundo da 20ª Promotoria de Justiça de Feira de
Santana, resolve designar Promotora de Justiça Andréa Lemos Fontoura, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Riachão do
Jacuípe, para, em conjunto com o Promotor de Justiça Cláudio Jenner de Moura Bezerra, atuar na 20ª Promotoria de Justiça
de Feira de Santana, no período de 07/01 a 04/05/2016, sem prejuízo de suas atribuições.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1927/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.205923/2015, oriundo da 20ª Promotoria de Justiça de Feira de
Santana, resolve designar Promotora de Justiça Andréa Lemos Fontoura, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Riachão do
Jacuípe, para, em conjunto com a Promotora de Justiça Sara Gama Sampaio, atuar na 20ª Promotoria de Justiça de Feira de
Santana, no período de 05/05 a 19/12/2016, sem prejuízo de suas atribuições.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 1928/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255058/2016, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras,
resolve designar o Promotor de Justiça André Garcia de Jesus, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras, para, em
conjunto com o Promotor de Justiça André Luis Silva Fetal, atuar no Procedimento SIMP nº 593.0.241798/2016, em trâmite na
1ª Promotoria de Justiça de Barreiras.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1929/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve, nos termos do
artigo 15, inciso XLV, b, da Lei Complementar nº 11/1996, publicar a escala de férias para o exercício de 2017, dos Promotores
de Justiça do interior do Estado, deferindo-se na forma dos requerimentos individuais.

REGIONAL DE EUNÁPOLIS 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Dinalmari Mendonça Messias 30/01/2017 - 18/02/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Helber Luiz Batista 01/04/2017 - 20/04/2017  01/12/2017 - 20/12/2017  SIM Antecipação para férias 

João Alves da Silva Neto 06/01/2017 - 25/01/2017 16/10/2017 - 04/11/2017 SIM Antecipação para férias 

Luiz Ferreira de Freitas Neto 09/01/2017 - 28/01/2017  29/11/2017 - 18/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Rafael Henrique Tarcia Andreazzi 06/01/2017 - 25/01/2017 26/07/2017 - 14/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 09/01/2017 - 28/01/2017  27/11/2017 - 16/12/2017  SIM Antecipação para férias 

Valéria Magalhães Pinheiro de Souza 23/01/2017 - 11/02/2017 05/06/2017 - 14/06/2017, 
16/10/2017 - 25/10/2017 SIM Não antecipação 

          
REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA 

Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Alexandre Carvalho Feitosa Cavalcanti 03/02/2017 - 22/02/2017 07/08/2017 - 26/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Ana Friederiecka Torres da Silva Freitas 
de Oliveira 09/01/2017 - 28/01/2017 24/04/2017 - 13/05/2017 SIM Antecipação para férias 

André Luís Lavigne Mota 16/01/2017 - 04/02/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Anselmo Lima Pereira 01/02/2017 - 20/02/2017 01/05/2017 - 20/05/2017 SIM Antecipação para férias 

Audo da Silva Rodrigues 10/01/2017 - 29/01/2017 24/04/2017 - 13/05/2017 SIM Antecipação para férias 

Augusto Joaquim de Azevedo Júnior 09/01/2017 - 28/01/2017 14/08/2017 - 02/09/2017 SIM Antecipação para férias 

Carlos André Milton Pereira 30/01/2017 - 18/02/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Cláudio Jenner de Moura Bezerra 09/01/2017 - 28/01/2017 19/06/2017 - 28/06/2017, 
13/11/2017 - 22/11/2017 SIM Antecipação para férias 

Fernanda Presgrave Bruzdzensky 09/01/2017 - 28/01/2017 20/11/2017 - 09/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Francisco Melo Mascarenhas 09/01/2017 - 28/01/2017 20/11/2017 - 09/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Idelzuith Freitas de Oliveira Nunes 16/01/2017 - 04/02/2017 24/04/2017 - 13/05/2017 SIM Antecipação para férias 

Ítala Maria de Nazaré Braga Cicerelli 09/01/2017 - 28/01/2017 01/08/2017 - 20/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Jó Anne da Costa Sardeiro Silveira 06/02/2017 - 25/02/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM Antecipação para férias 
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Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 09/01/2017 - 28/01/2017 05/06/2017 - 24/06/2017 SIM Antecipação para férias 

Thiago Lisboa Bahia 16/02/2017 -07/03/2017 12/06/2017 - 01/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Tiago de Almeida Quadros 09/01/2017 - 28/01/2017 10/06/2017 - 29/06/2017 SIM Antecipação para férias 

          
REGIONAL DE ITAPETINGA 

Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Antônio José Gomes Francisco Junior 07/01/2017 - 26/01/2017 03/07/2017 - 22/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Gean Carlos Leão 09/01/2017 - 28/01/2017 12/08/2017 - 31/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Maria Imaculada Jued Moysés Paloschi 10/01/2017 - 29/01/2017 10/09/2017 - 29/09/2017 SIM Antecipação para férias 

Rogério Bara Marinho 07/01/2017 - 26/01/2017 03/07/2017 - 22/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Solange Anatólio do Espírito Santo 06/02/2017 - 25/02/2017 30/11/2017 - 19/12/2017 SIM Antecipação para férias 

          
REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM 

Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 
Daniele Cochrane Santiago Dantas 

Cordeiro 07/01/2017 - 26/01/2017 21/06/2017 - 10/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz 01/02/2017 - 20/02/2017 21/02/2017 - 12/03/2017 SIM Antecipação para férias 

Jair Antônio da Silva 01/04/2017 - 20/04/2017 27/11/2017 - 16/12/2017 SIM Antecipação para férias 

José Carlos Rosa de Freitas 10/01/2017 - 29/01/2017 10/10/2017 - 29/10/2017 SIM Antecipação para férias 

Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone 01/06/2017 - 20/06/2017  01/11/2017 - 20/11/2017  SIM Antecipação para aniversário 

Rui Gomes Sanches Júnior 07/01/2017 - 26/01/2017 16/10/2017 - 04/11/2017 SIM Antecipação para férias 

Joselene Machado Dias 11/01/2017 - 30/01/2017 11/09/2017 - 30/09/2017 SIM Antecipação para férias 

Laise de Araújo Carneiro 30/01/2017 - 18/02/2017 10/10/2017 - 29/10/2017 SIM Antecipação para férias 

Leandro Marques Meira 09/01/2017 - 28/01/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Lourival Miranda de Almeida Junior 16/01/2017 - 04/02/2017 19/06/2017 - 08/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Luciana Machado dos Santos Maia 11/01/2017 - 30/01/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Márcia Morais dos Santos Vaz  09/01/2017 - 28/01/2017 28/11/2017 - 17/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Marcos Santos Alves Peixoto 11/01/2017 - 30/01/2017 19/06/2017 - 08/07/2017 SIM Antecipação para aniversário 

Mariana Pacheco de Figueiredo 01/02/2017 - 20/02/2017 03/04/2017 - 12/04/2017, 
02/10/2017 - 11/10/2017 SIM Antecipação para férias 

Milena Soares Rocha 13/03/2017 - 01/04/2017 02/04/2017 - 21/04/2017 SIM Antecipação para férias 

Monia Lopes de Souza Ghignone 09/01/2017 - 28/01/2017 02/05/2017 - 21/05/2017 SIM Antecipação para férias 

Nayara Valtércia Gonçalves Barreto 04/01/2017 - 13/01/2017, 
13/06/2017 - 22/06/2017 30/11/2017 - 19/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Neide Reimão Reis 09/01/2017 - 28/01/2017 01/08/2017 - 20/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Nilson Souza 01/02/2017 - 20/02/2017 10/06/2017 - 29/06/2017 SIM Antecipação para férias 

Rita de Cássia Pires Bezerra Cavalcanti 01/02/2017 - 20/02/2017 03/06/2017 - 22/06/2017 SIM  Antecipação para férias 

Rodrigo Rubiale 09/01/2017 - 28/01/2017 09/10/2017 - 28/10/2017 SIM Antecipação para férias 

Samira Jorge 09/01/2017 - 28/01/2017 10/07/2017 - 29/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Sávio Henrique Damasceno Moreira 09/01/2017 - 28/01/2017 11/09/2017 - 30/09/2017 SIM Antecipação para férias 
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REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Anderson Freitas de Cerqueira 16/01/2017 - 25/01/2017, 
01/02/2017 - 10/02/2017 

02/08/2017 - 11/08/2017, 
16/08/2017 - 25/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Beneval Santos Mutim 09/01/2017 - 28/01/2017 01/06/2017 - 20/06/2017 SIM Antecipação para férias 

Caio Graco Neves de Sá 03/01/2017 - 22/01/2017 10/07/2017 - 29/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Carla Medeiros dos Santos Santoro 
Nunes 09/01/2017 - 28/01/2017 01/07/2017 - 20/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Carlos Robson Oliveira Leão 01/02/2017 - 20/02/2017 01/03/2017 - 20/03/2017 SIM Antecipação para férias 

Carolina Bezerra Alves Gomes Silva 13/02/2017 - 04/03/2017 11/06/2017 - 30/06/2017 SIM Antecipação para férias 

Cintia Campos da Silva 01/06/2017 - 20/06/2017 01/11/2017 - 20/11/2017 SIM Antecipação para férias 

Fabiane Lordêlo Rêgo Andrade 09/01/2017 - 28/01/2017 01/02/2017 - 20/02/2017 SIM Antecipação para férias 

REGIONAL DE SERRINHA 
Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Analízia Freitas Cézar Júnior 06/02/2017 - 25/02/2017 26/02/2017 - 17/03/2017 SIM Antecipação para férias 

Andréa Lemos Fontoura 09/01/2017 - 28/01/2017 18/06/2017 - 07/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Grace Inaura da Anunciação Melo 06/02/2017 - 25/02/2017 16/10/2017 - 04/11/2017 SIM Antecipação para férias 

Letícia Campos Baird 22/01/2017 - 10/02/2017 16/11/2017 - 05/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Letícia Queiroz de Castro 09/01/2017 - 28/01/2017 26/06/2017 - 15/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Luciano Medeiros Alves da Silva 09/01/2017 - 28/01/2017 18/05/2017 - 06/06/2017 SIM Antecipação para férias 

Núbia Rolim dos Santos 09/01/2017 - 28/01/2017 06/11/2017 - 25/11/2017 SIM Antecipação para férias 

Severina Patricia Fernandes 09/01/2017 - 28/01/2017 11/02/2017 - 02/03/2017 SIM Antecipação para férias 

Tiago Alves Pacheco 16/01/2017 - 04/02/2017 01/12/2017 - 20/12/2017 SIM Antecipação para férias 

          
REGIONAL DE SIMÕES FILHO 

Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Janina Schuenck Brantes Sacramento 09/01/2017 - 28/01/2017 01/12/2017 - 20/12/2017 SIM Antecipação para férias 

          
REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS 

Promotor (a) 2017.1 2017.2 Abono Gratificação 

Fabio Fernandes Corrêa 09/01/2017 - 28/01/2017 01/08/2017 - 20/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Gilberto Ribeiro  de Campos 09/01/2017 - 28/01/2017 04/09/2017 - 23/09/2017 SIM Antecipação para férias 

Graziella Junqueira Pereira 01/02/2017 - 20/02/2017 30/11/2017 - 19/12/2017 SIM Antecipação para férias 

João Batista Madeiro Neto 09/01/2017 - 28/01/2017 06/03/2017 - 25/03/2017 SIM Antecipação para férias 

José Dutra de Lima Júnior 16/01/2017 - 04/02/2017 04/09/2017 - 23/09/2017 SIM Antecipação para férias 

Kerginaldo Reis de Melo 04/04/2017 - 23/04/2017  16/11/2017 - 05/12/2017  SIM Antecipação para férias 

Michele Aguiar Silva Resgala 28/02/2017 - 19/03/2017 30/11/2017 - 19/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Moises Guarnieri dos Santos 04/04/2017 - 23/04/2017  04/09/2017 - 23/09/2017  SIM Antecipação para férias 

Tarcísio Robslei França 04/04/2017 - 23/04/2017  16/10/2017 - 04/11/2017  SIM Antecipação para férias 

Victor Freitas Leite Barros 02/04/2017 - 21/04/2017  30/11/2017 - 19/12/2017  SIM Antecipação para férias 
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Eu,                    Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, a subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1930/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255049/2016, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Monte Santo,
resolve designar o Promotor de Justiça Ernesto Cabral de Medeiros, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio
Ambiente, de âmbito regional, com sede em Euclides da Cunha, para atuar nas audiências de atribuição da Promotoria de
Justiça de Cansanção, no dia 13/12/2016.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1931/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255057/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Jacobina,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a alteração da escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Jacobina, na forma seguinte, mantendo-
se os demais designados constantes da Portaria nº 1429/2016, publicada no DJE de 19/08/2016:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA
08h00min do dia 20/11 às 08h00min do dia 25/11/2016 Rocío García Matos
18h00min do dia 25/11 às 08h00min do dia 26/11/2016 Patrícia Alves Martins
08h00min do dia 26/11 às 08h00min do dia 07/12/2016 Rocío García Matos

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

g p ç p

Guiomar Miranda  de Oliveira Melo 12/01/2017 - 31/01/2017 02/05/2017 - 21/05/2017 SIM Antecipação para férias 

Gustavo Emanuel  de  Oliveira Lima e 
Souza Muniz 10/01/2017 - 29/01/2017 01/10/2017 - 20/10/2017 SIM Antecipação para férias 

Janaína Pereira Fonseca Ricon 16/01/2017 - 04/02/2017 19/06/2017 - 08/07/2017 SIM Antecipação para férias 

José Junseira Almeida de Oliveira 01/02/2017 - 20/02/2017 30/11/2017 - 19/12/2017 SIM Antecipação para férias 

Karina Gomes Cherubini 09/01/2017 - 28/01/2017 19/06/2017 - 08/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Marcelo Pinto de Araújo 29/01/2017 - 17/02/2017 01/07/2017 - 20/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Marcelo Santos Aguiar 16/01/2017 - 04/02/2017 05/02/2017 - 24/02/2017 SIM Antecipação para férias 

Marcos Almeida Coelho 10/01/2017 - 29/01/2017 05/10/2017 - 24/10/2017 SIM Antecipação para férias 

Maria Salete Jued Moysés 12/01/2017 - 31/01/2017 01/08/2017 - 20/08/2017 SIM Antecipação para férias 

Sara de Oliveira Guanaes Aguiar e Sá 09/01/2017 - 28/01/2017 10/07/2017 - 29/07/2017 SIM Antecipação para férias 

Soraya Meira Chaves 09/01/2017 - 28/01/2017 01/09/2017 - 20/09/2017 SIM Antecipação para férias 

Valtércio Pedrosa 06/02/2017 - 25/02/2017 01/12/2017 - 20/12/2017 SIM Antecipação para férias 
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PORTARIA Nº 1932/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255050/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Itabuna,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a alteração da escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Itabuna, na forma seguinte, mantendo-se
os demais designados constantes da Portaria nº 1872/2016, publicada no DJE de 14/11/2016:

PERÍODO PROMOTORES DE JUSTIÇA
18h00min do dia 20/02 às 08h00min do dia 24/02/2017 Thais Monte Santo Passos Polo
08h00min do dia 24/02 às 08h00min do dia 26/02/2017 Thomas Luz Raimundo Brito
18h00min do dia 02/03 às 08h00min do dia 06/03/2017 Thais Monte Santo Passos Polo

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1933/2016

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
quanto se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255047/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional
de Vitória da Conquista, resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados,
Defensores Públicos e Magistrados, a alteração da escala de Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de
Vitória da Conquista, da seguinte forma mantendo-se, os demais designados constantes da Portaria nº 1711/2016,
publicada no DJE de 14/10/2016:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA
18h00min do dia 16/01 às 08h00min do dia 23/01/2017 Cintia Campos da Silva
18h00min do dia 13/02 às 08h00min do dia 20/02/2017 Karina Gomes Cherubini

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1934/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255066/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Alagoinhas,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a alteração da escala de Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Alagoinhas, na forma seguinte, mantendo-
se os demais designados constantes da Portaria nº 1828/2016 publicada no DJE de 08/11/2016:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA SUPLENTE
18h00min do dia 20/02 às 08h00min do dia 27/02/2017 Paola Roberta de Souza Stefam Tereza Jozilda Freire de Carvalho
18h00min do dia 12/06 às 08h00min do dia 19/06/2017 Gilber Santos de Oliveira Tereza Jozilda Freire de Carvalho
18h00min do dia 19/06 às 08h00min do dia 26/06/2017 Mariana Tejo Marques de Oliveira Paulo Cesar de Azevedo

Eu,                                 Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 1935/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto se
comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255042/2016, oriundo da 4ª Promotoria de Justiça Vitória da Conquista,
resolve designar o Promotor de Justiça Marcelo Pinto de Araújo, titular da 9ª Promotoria de Justiça Vitória da Conquista, para atuar
no processo de habilitação de casamento nº 6554/2016, em trâmite no Cartório de Registros Civis da Comarca de Tremedal.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 24 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PROCESSO(S) DEFERIDO(S) PELA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA:

ADALTO ARAÚJO SILVA JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça nos
dias 05 e 06/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior do Estado da
Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2508.8/2016.
ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
nos dias 25 e 28/11/2016 por interesse particular. SIGA nºs  27723.7/2016 e 27724.7/2016
ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. Desistência do pedido de autorização de ausência
da Promotoria de Justiça no período de 24 a 26/11/2016 por interesse particular. SIGA nº  27722.7/2016.
ANA VITÓRIA CONCEIÇÃO GOUVEIA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
nos dias 02 e 19/12/2016 por interesse particular. SIGA nºs  27710.7/2016 e 27711.7/2016.
ANALIZIA FREITAS CÉZAR JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça nos dias 05, 06 e 07/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior
do Estado da Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2512.8/2016.
ANDRÉ LUIS SILVA FETAL, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça nos dias
06 e 07/12/2016, para participar da Mesa Redonda pelo dia Internacional Contra a Corrupção, no Auditório Pedro Jorge I da
ESMPU, sem prejuízo das atividades eleitorais. SIGA nº 27704.7/2016.
ANDRÉA LEMOS FONTOURA, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça nos dias 15 e 16/12/2016 por interesse particular, sem prejuízo das atividades eleitorais. SIGA nº  27696.7/2016.
BRUNO DE  AZEVEDO SANFRONT, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
no período  29/11 a 01/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior do
Estado da Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2499.8/2016.
GRACE DE MENEZES CAMPELO APOLONIS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça  no período de 23 a 25/11/2016 e nos dias 01 e 02/12/2016 por interesse particular. SIGA nºs  27729.7/2016
e 27730.7/2016
IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT, Promotor(a) de Justiça de Camacan. Transferência de férias com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2016, de 13/06 a 22/06/2016, ficando o novo período de gozo
aguardando confirmação para 2018. SIGA nº  59410.1/2016.
JOSÉ REIS NETO, Promotor(a) de Justiça de Cruz das Almas. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2016, de 30/11 a 19/12/2016, ficando o novo período de gozo aguardando
confirmação para 2018. SIGA nº  59390.1/2016.
JOSÉ UBIRATAN ALMEIDA BEZERRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
nos períodos de 05 a 09/12/2016 e de 12 a 16/12/2016 por interesse particular. SIGA nºs  27707.7/2016 e 27708.7/2016
KÁRITA CONCEIÇÃO CARDIM DE LIMA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
nos dias 05 e 06/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital  do Estado da
Bahia, na forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nºs  2522.8/2016 e  2523.8/2016.
LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE, Promotor(a)  Substituto de Senhor do Bomfim. Autorização de ausência da
Promotoria de Justiça no dia 28/11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior
do Estado da Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2521.8/2016.
LUCAS DA SILVA SANTANA, Promotor(a) Substituto de  Monte Santo. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
02/12/2016 por interesse particular, sem prejuízo das atividades eleitorais. SIGA nº  27717.7/2016.
LUIZ ALBERTO LIMA FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 07/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital  do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº  2500.8/2016.
LUIZA GOMES AMOEDO, Promotor(a) de Justiça de Mata de São João. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 02/12/2016, para participar do curso Reflexões sobre o Novo Código de Processo Civil. SIGA nº 27706.7/2016.
LUIZA GOMES AMOEDO, Promotor(a) de Justiça de Mata de São João. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça nos
dias 28 e 29/11/2016, para participar do curso de Autoproteção para Membro do MPBA. SIGA nº 27705.7/2016.
MARIA ANITA ARARUNA CORREA, Promotor(a)  Substituto de Itaberaba. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 21/11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2501.8/2016.
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MARIA DA CONCEIÇÃO ROTONDANO GOMES LONGO, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas, Autorização de ausência
da Promotoria de Justiça nos dias 28 e 29/11/2016 e no período de 30/11 a 02/12/2016, em razão de folga compensatória do
plantão das Promotorias de Justiça do Interior do Estado da Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nºs 2515.8/
2016 e 2526.8/2016
NÍVIA CARVALHO ANDRADE RODRIGUES, Promotor(a) de Justiça de Ribeira do Pombal. Autorização de ausência da
Promotoria de Justiça no dia 19/12/2016 por interesse particular. SIGA nº  27714.7/2016.
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no período de 28/11 a 01/12/2016, a fim de representar o MP e palestrante no XXX do Congresso Brasileiro de Direito
Administrativo. SIGA nº 27721.7/2016.
RITA MARGARETH COELHO DA SILVA, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. Transferência de férias fracionada com base no art.
166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2014, de Pendente Confirmar Período, ficando o novo
período de gozo aguardando confirmação para 2018. SIGA nº  59393.1/2016.
ROSA PATRÍCIA SALGADO ATANÁZIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
no período de 30/11 a 02/12/2016 por interesse particular. SIGA nº  27701.7/2016.
RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE, Promotor(a) Substituto de  Brumado. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
nos dias 25/11 e 19/12/2016 por interesse particular, sem prejuízo das atividades eleitorais. SIGA nºs  27719.7/2016 e
27720.7/2016.
SANDRA PATRICIA OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça nos dias
30/11 e 01/12/2016 por interesse particular, sem prejuízo das atividades eleitorais. SIGA nº  27712.7/2016.
SOLANGE DE LIMA RIOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Licença tratamento de saúde nos dias 24 e 25/11/2016. SIGA nº
9857.2/2016.
THAIS MONTE SANTO PASSOS POLO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça
no dia 13/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior do Estado da Bahia,
na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2525.8/2016.
VERENA LIMA DE OLIVEIRA LEAL, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 05/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital  do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº  2524.8/2016.

INQUÉRITOS CIVIS / REQUISIÇÕES MINISTERIAIS:

ORIGEM: 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ
Área: Cidadania
Inquérito Civil SIMP nº: 608.0.251432/2012
Data da Instauração: 24/11/2016
Noticiante: Conselho Municipal de Saúde de Jequié
Noticiado: Secretaria Municipal de Saúde de Jequié
Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça - 1ª Substituta

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE TEIXEIRA DE
FREITAS

Área: Meio Ambiente
Inquérito Civil: 708.0.253987/2016
Objeto: esclarecer a proliferação de mosca Stomoxys calcintrans (mosca de estábulo ou mosca da fruta) na Fazenda
Saudade, situada em Caravelas/Ba.
Data de Instauração: 16/11/2016
Investigado(s): Frutas BS Ltda

Área: Meio Ambiente
Inquérito Civil: 003.0.148751/2008
Objeto: Apurar irregularidades ambientais constatada no Sítio Santa Catarina, situado em Mucuri.
Data de Instauração: 17/11/2016
Investigado(s):Eurico Azevedo de Oliveira.

Área: Meio Ambiente
Inquérito Civil: 003.0.152949/2008
Objeto: Apurar irregularidades ambientais constatadas na Fazenda Renascer, situada em Mucuri.
Data de Instauração: 17/11/2016
Investigado(s):Cleuzete Santos da Cruz.

Área: Meio Ambiente
Inquérito Civil: 003.0.50511/2009
Objeto: Apurar irregularidades ambientais na Fazenda Campo Verde, situada em Caravelas.
Data de Instauração: 17/11/2016
Investigado(s):Osvaldo de Jesus Costa.
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Área: Meio Ambiente
Inquérito Civil: 003.0.153575/2008
Objeto: Apurar irregularidades ambientais na Fazenda Canaã, situada em Mucuri.
Data de Instauração: 17/11/2016
Investigado(s):Othon Sebastião Faria da Costa.

Área: Meio Ambiente
Inquérito Civil: 003.0.49048/2009
Objeto: Apurar irregularidades ambientais na Fazenda Brasileira, situada em Teixeira de Freitas.
Data de Instauração: 17/11/2016
Investigado(s):Maria da Ajuda de Souza Caló Amaral.

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA

Inquérito Civil: 03/2016
Área: Cidadania (Defesa do Direito à Educação)
SIMP: 644.0.250899/2016
Objeto: Identificar os motivos que desencadearam a greve e ocupação estudantil da CETEP - Centro Territorial de Educação
Profissional, bem como acompanhar as medidas adotadas pela Diretoria a fim de garantir a efetiva normalização e qualidade
das atividades desenvolvidas na instituição.
Data de Instauração: 24 de novembro de 2016.
Investigado: CETEP - Centro Territorial de Educação Profissional.

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO SEGURO/BA

Inquérito Civil nº 031/2016 - SIMP 706.0.253593/2016
Objeto: Com fundamento no artigo 129, inciso III e VI, da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei 8.625/
93, e no artigo 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96. Apurar ocorrência de irregularidades na prestação de serviços
médicos em hospital da rede de saúde pública do município de Porto Seguro/BA.
Data de Instauração: 23/11/2016
Representante: Ministério Público do Estado da Bahia
Representados: Hospital Luís Eduardo Magalhães - Porto Seguro/Bahia

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA nº: 720.0.253926/2016
Área: Cidadania/ Saúde
Assunto: Medicamentos
Objeto: Apurar negativa de fórmula metabólica necessária a saúde do menor João Martins da Silva Bisneto, em face de
representação protocolada por seu genitor, o Sr. Helder Guimarães Martins
Data de Instauração: 24/11/2016
Investigado: Secretaria Municipal de Saúde de Riachão do Jacuípe

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe
PA nº: 720.0.254804/2016
Área: Cidadania/ Saúde
Assunto: Medicamentos
Objeto: Apurar negativa de medicação necessária a saúde do menor Lucas Cana Brasil Tavares, em face de representação
protocolada por seu genitor, o Sr. Flávio da Silva Tavares Cana Brasil
Data de Instauração: 24/11/2016
Investigado: Secretaria Municipal de Saúde de Riachão do Jacuípe

ORIGEM: 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

Área: Cidadania
Inquérito Civil SIMP nº: 608.0.208538/2016
Data da Instauração: 23/11/2016
Noticiante: Sonira Menezes Silva
Noticiado: Secretaria Municipal de Saúde de Jequié
Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça - 1ª Substituta
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ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA

Área: Fundações e Terceiro Setor
Inquérito Civil nº 596.0.260710/2012
Objeto: Averiguar a Regularidade da Fundação Comendador Jonathas Telles de Carvalho
Data da Instauração do PI: 12/12/2011
Data da Conversão de PI em I.C: 06/11/2015
Portaria: 15/2015
Interessado: Fundação Comendador Jonathas Telles de Carvalho

ORIGEM: PROMOTORIA ELEITORAL DA 72ª ZONA

Procedimento Preparatório Eleitoral
Nº SIMP: 717.0.253928/2016
Instauração: 12/11/2016
Área: Eleitoral;
Assunto: Apurar  suposta prática de conduta vedada descrita no artigo 73, inciso V, da Lei Nº 9.504/1997, por parte do então
Prefeito do Município de Santa Maria da Vitória, Amário dos Santos Santana;
Representante: Renato Rodrigues Leite Júnior;
Representado: Amário dos Santos Santana.

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO/BA
EDITAL 32/2016 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO/BA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL - PORTARIA 12/2016
ÁREA: CIDADANIA
Procedimento Preparatório: SIMP nº 241.0.254176/2016
Objeto: Apurar supostas fraudes na folha de pagamento de servidores da Prefeitura de Remanso, fraudes em licitações e
ilícitos diversos supostamente perpetrados pelo servidor Josafá Santos Almeida.
Data de Instauração: 23/11/2016
Investigado: Josafá Santos Almeida

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO/BA
EDITAL 33/2016 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO/BA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMI NAL - PORTARIA 13/2016
ÁREA: CIDADANIA
PIC: SIMP nº 241.0.215023/2016
Objeto: Apurar exclusivamente as irregularidades de contratos administrativos firmados pela Prefeitura de Campo Alegre de
Lourdes com a Loventos LTDA-ME CNPJ nº 17.637.991/0001-10, das tomadas de preços nº 09/2014, 01/2015, 02/2015, 03/
2015, 05/2015, 06/2015, 07/2015 e 11/2015 e dos convites nº 01/2015 e 06/2015.
Data de Instauração: 23/11/2016
Investigados: Agenor Dias Boson, Geovane Almeida Santos, Maria Luiza Borges Dias, Luiz Carlos de Souza, Averaldo Dias da
Rocha e Carlos Augusto dos Santos.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UNA
PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
Área de atuação: CIDADANIA
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil n. 343.0.254910/2016
Objeto: Apurar possível instituição irregular de cargos por meio de decretos no âmbito do Município de Una.

ORIGEM:  1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA

PROCEDIMENTO INSTAURADO: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ÁREA: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
Procedimento Preparatório para Inquérito Civil n° 703.0.254282/2016
DATA DE INSTAURAÇÃO: 24/11/2016
ASSUNTO: Apurar eventuais irregularidades formais e materiais na aprovação das Leis Municipais n° 1.339/2016 e 1.340/
2016, que majoraram os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores de Livramento de Nossa
Senhora/BA.

ÁREA: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
Procedimento Preparatório para Inquérito Civil n° 703.0.254270/2016
DATA DE INSTAURAÇÃO: 24/11/2016
ASSUNTO: Apurar eventuais irregularidades formais e materiais na aprovação da Lei Municipal n° 456/2016, que majorou os
subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores de Dom Basílio/BA.
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1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 703.0.254270/2016
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Membro Substituto da 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa
Senhora, atuante na defesa do patrimônio público e social, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da República, artigo
27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e artigo 75, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96:

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa do patrimônio público, inclusive por meio da preservação do
respeito aos princípios constitucionais regentes da Administração Pública, em especial, no caso concreto, os da legalidade,
economicidade, razoabilidade e participação popular;

CONSIDERANDO que a Instrução n° 01/2004 do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia estabelece que "os princípios
constitucionais da impessoalidade e moralidade recomendam que a fixação dos subsídios ocorra em até 30 dias antes da
realização do pleito municipal" e que, para tanto, "há de se atentar para o Principio Constitucional da Razoabilidade";

CONSIDERANDO que, no Diário Oficial de 30 de setembro de 2016, publicou-se a Lei Municipal n° 456, que fixa, os subsídios do
Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais de Dom Basílio (BA), em prazo posterior ao estabelecido pelo TCM, com
percentuais de aumento (23%) superiores à inflação acumulada em 2016, em meio à crise econômica vivenciada pelo País, com
reflexos sobre tal município, cujos serviços públicos e pagamento de remuneração de servidores públicos tem passado por
constantes problemas, situação a ser agravada pela diminuição no repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM;

CONSIDERANDO que há notícia de que tal projeto de lei foi aprovado sem participação popular, em desatenção aos
princípios da democracia participativa e da publicidade;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que "é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder", caso dessa lei municipal, publicada já nos últimos 90 dias do final do mandato dos Vereadores, Prefeito, Vice-
Prefeito e Secretários;

CONSIDERANDO que é possível o autocontrole da constitucionalidade das Leis pelo próprio Poder Legislativo, na sua
condição de canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público emitir recomendações dirigidas aos Poderes Públicos, requisitando ao
destinatário a adoção das providências cabíveis, conforme artigo 27, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e artigo 75, inciso
IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96;

Recomenda ao Prefeito e ao Presidente da Câmara de Vereadores de Dom Basílio que adotem medidas para revogação da
Lei Municipal n° 456, a fim de evitar remessa deste procedimento investigatório à Procuradoria-Geral de Justiça, com vistas
a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como a adoção, por esta Promotoria de Justiça, de medidas
judiciais, especialmente o acionamento pessoal dos responsáveis pela publicação e sanção da lei vergastada, inclusive
com averiguação de prática de Ato de Improbidade Administrativa.

Solicite-se ao Presidente da Câmara de Vereadores e ao Prefeito que, em cinco dias, prestem informações sobre o
acatamento desta recomendação ministerial e as providências adotadas para tanto.
Publique-se. Notifique-se. Junte-se cópia desta recomendação ao procedimento. Encaminhe-se, por e-mail, ao CAOPAM.
Para ciência da população, afixe-se no mural da Promotoria de Justiça e dê-se publicidade por meio da imprensa.
Livramento de Nossa Senhora, 24 de novembro de 2016.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça em substituição

1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 703.0.254282/2016
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Membro Substituto da 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de
Nossa Senhora, atuante na defesa do patrimônio público e social, com base no art. 129, III, da Constituição da República, art.
27, parágrafo único, IV, da Lei l nº 8.625/93 e art. 75, IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96:

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa do patrimônio público, inclusive por meio da preservação do
respeito aos princípios constitucionais regentes da Administração Pública, em especial, no caso concreto, os da legalidade,
economicidade, razoabilidade e participação popular;
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CONSIDERANDO que a Instrução n° 01/2004 do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia estabelece que "os princípios
constitucionais da impessoalidade e moralidade recomendam que a fixação dos subsídios ocorra em até 30 dias antes da
realização do pleito municipal", atentando-se "para o Principio Constitucional da Razoabilidade";

CONSIDERANDO que, no Diário Oficial de 05 de outubro de 2016, publicaram-se as Leis Municipais n° 1.339 e 1.340, que
fixam, respectivamente, os subsídios dos Vereadores e do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais de Livramento de
Nossa Senhora (BA), em prazo superior ao estabelecido pelo TCM, e, no que diz respeito aos Vereadores e Secretários, em
percentual superior (26,34%) à inflação acumulada em 2016, apesar da crise econômica do País, com reflexos no repasse
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, havendo possibilidade de que tais atos normativos violaram Princípios
Constitucionais da Administração Pública (art. 37, caput, vda Carta Magna);

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto nº 252, de 13.09.2016, o Prefeito Livramento de Nossa Senhora declarou
"Situação de Emergência" nos distritos de Iguatemi, Itanagé e São Timóteo;

CONSIDERANDO que há notícia de que tais projetos de lei foram aprovados sem participação popular, em desatenção aos
princípios da democracia participativa e da publicidade;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que "é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder", caso das referidas leis municipais, que foram publicadas já nos últimos 90 dias do final do mandato dos Vereadores,
Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais;

CONSIDERANDO que é possível o autocontrole da constitucionalidade das Leis Municipais pelo próprio Poder Legislativo,
na sua condição de canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, no exercício de suas funções, emitir recomendações dirigidas aos Poderes
Públicos, requisitando ao destinatário a adoção das providências cabíveis, conforme artigo 27, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93 e artigo 75, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96;

Recomenda ao Prefeito e ao Presidente da Câmara de Vereadores de Livramento de Nossa Senhora que adotem medidas
para revogação das Leis Municipais n° 1.339 e 1.340, a fim de evitar remessa deste procedimento investigatório à Procuradoria-
Geral de Justiça, com vistas a eventual propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como a adoção, por esta
Promotoria de Justiça, de medidas judiciais, especialmente o acionamento pessoal dos responsáveis pela publicação e
sanção das leis vergastadas, inclusive com averiguação de prática de Ato de Improbidade Administrativa.

Solicite-se ao Presidente da Câmara de Vereadores e ao Prefeito que, em cinco dias, prestem informações sobre o
acatamento desta recomendação ministerial e as providências adotadas para tanto.

Publique-se. Notifique-se. Junte-se cópia desta recomendação ao procedimento supracitado. Encaminhe-se, por e-mail, ao
CAOPAM. Para ciência da população, afixe-se no mural da Promotoria de Justiça e dê-se publicidade pela imprensa.

Livramento de Nossa Senhora, 24 de novembro de 2016.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça em substituição

R  E  C  O  M  E  N  D  A  Ç  Ã  O    Nº  03/2 0 1 6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu presentante legal infra-assinada, em pleno exercício de suas
atribuições legais junto à Promotoria de Justiça de Ituaçu,

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 127, caput, da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, a teor do artigo 27, incisos I e II, da Lei Federal nº 8.625/93, cabe ao Ministério Público exercer a
defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito
pelos poderes estaduais ou municipais e pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal, direta ou indireta,
e, no exercício dessas atribuições, promover recomendações dirigidas a esses órgãos e entidades, requisitando ao
destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Promotor de Justiça que, no dia 25/11/2016, será votado projeto de lei,
que promoverá o aumento de subsídios dos Vereadores e dos Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais do Município
de Ituaçu, em meio à crise econômica vivenciada pelo País, com reflexos, inclusive, na diminuição considerável no repasse
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, não havendo dúvidas de que tais atos normativos violam os Princípios
Constitucionais da Administração Pública (art. 37, "caput", da CF) e o Princípio da Razoabilidade;
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CONSIDERANDO que, por meio das Instruções ns. 001/2014 e 001/2012, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da
Bahia recomendou, em observância aos princípios da impessoalidade e da moralidade, que a fixação dos subsídios dos
Vereadores, Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais fosse realizada em até 30 dias antes da realização do pleito
municipal, o que não será observado pelo Poder Legislativo de Ituaçu, haja vista que há possível votação já pautada,
portanto, após as eleições municipais, depois de já conhecidos os candidatos eleitos;

CONSIDERANDO que tal projeto de lei, sem a participação popular, não se reveste de justificativa plausível;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que "é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder", caso do projeto de lei em questão;

CONSIDERANDO, ainda, a possibilidade do autocontrole da constitucionalidade das Leis Municipais pelo próprio Poder
Legiferante, na sua condição de canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;

CONSIDERANDO que a aprovação do referido projeto de lei configuraria, sem prejuízo do enquadramento em outras condutas
irregulares previstas na legislação, dano ao Erário, nos termos do artigo 10, incisos IX, XI, da Lei 8.429/92, bem como
violação aos princípios que regem a Administração Pública, com base no artigo 11, inciso I, do mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO que a ciência prévia desta recomendação, inviabiliza eventual alegação de negligência, desconhecimento
ou falta de intenção de lesar os Cofres Públicos por parte dos envolvidos;

CONSIDERANDO, ademais, que o presidente  da Câmara Municipal de Ituaçu é diretamente responsável pela inserção do
mencionado projeto de lei na pauta de votação, consequentemente, sujeitando-se às sanções da Lei de Improbidade
Administrativa, diante do acima exposto;

CONSIDERANDO que cabe ao chefe do Poder Executivo, representado na pessoa do Prefeito Municipal ou de seu substituto
legal, o exercício do poder de veto, ao fim do processo legislativo, como forma de exercer o controle de constitucionalidade
e de conveniência e oportunidade do referido projeto de lei.

CONSIDERANDO que a eventual aprovação de projeto de lei em apreço gera a necessidade de apuração da responsabilidade
de todos os envolvidos.

R E C O M E N D A

À CÂMARA MUNICIPAL DE  ITUAÇU, na pessoa do seu presidente o senhor  ANÍSIO BRAZ DE OLIVEIRA, bem como dos
demais vereadores que compõem a mesa:

que retirem da pauta de votação e se abstenham de votar qualquer Projeto de Lei que verse sobre o aumento, a partir de
janeiro de 2017,  dos subsídios dos Vereadores e dos Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais do Município de Ituaçu.

Fixa-se, nos termos do inciso IV, parágrafo único, do art. 27, da Lei Federal n.º 8.625/93, o prazo de 20 (vinte) dias, a contar
da data do recebimento desta, para que Vossas Excelências cumpram, em sendo esse o entendimento, a presente
recomendação, nos termos da disposição anterior, encaminhando-se a esta Promotoria de Justiça informações acerca do
cumprimento ou não da presente recomendação.

Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação no prazo estipulado, entender-se-á como não
acatada, ensejando a remessa desta e demais documentos à Procuradoria-Geral de Justiça, para eventual propositura de
Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como a adoção, por parte desta Promotoria de Justiça, das medidas judiciais
cabíveis, especialmente o acionamento pessoal dos responsáveis pela publicação da lei vergastada por prática de Ato de
Improbidade Administrativa, o que inclui o próprio Prefeito Municipal, em caso do não exercício do poder de veto, à luz dos
considerandos expostos nesta recomendação.
Registre-se em livro e arquive-se cópia em pasta própria. Publique-se no átrio da Promotoria de Justiça de Ituaçu e encaminhe-
se cópia da presente RECOMENDAÇÃO:  ao Prefeito Municipal de Ituaçu, para conhecimento; à Juíza de Direito da Comarca
de Ituaçu, para conhecimento; ao Presidente da Câmara de Vereadores de Ituaçu e os demais membros da mesa, para
conhecimento e leitura na sessão ordinária subsequente à data da expedição desta; à Procuradora-Geral de Justiça do
Estado da Bahia e ao Coordenador do GEPAM, para conhecimento.

Ituaçu, 24 de novembro de 2016.

Thiago Pretti Pedreira
Promotor de Justiça substituto
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACARANI

Notificante: Ministério Público do Estado da Bahia
Notificado: Prefeitura Municipal de Maiquinique
Assunto: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça in fine assinado, substituta da Promotoria
de Justiça de Maiquinique-BA, no uso das atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art.
129, incisos II e IX, ambos da Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar
Estadual nº 11/96 e art. 27, incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios da eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando a preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar n. 101/2001 (LRF), que preveem os
instrumentos de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967, a Lei n. 8.429/1992 e demais normas da
legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a formação de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução n. 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado n. 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;
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CONSIDERANDO a Recomendação n. 003/2016, publicada no DJE do dia 03 de novembro de 2016, expedida pela Exma.
Sra. Dra. Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no
sentido de assegurar-se uma transição de governo com o devido respeito às normas de regência da matéria, e com fulcro
no artigo 75, inciso IV, da LCE n. 11/96,

Resolve RECOMENDAR:

1 - AO EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAIQUINIQUE/BA E À EXMA. SRA. PREFEITA ELEITA DO MESMO MUNICÍPIO,
o que segue:

1.1 - a formação, imediatamente [ou com antecedência mínima de 30 dias da posse dos eleitos, como consta no parágrafo
único da Resolução 1.311/2012 do TCM/BA], de equipe mista, integrada por representantes tanto da gestão em curso quanto
do Prefeito eleito, preferencialmente com a composição prevista no art. 2º, inciso I, da citada Resolução, registrando-se em
ata todos os trabalhos e reuniões realizados;

1.2 - a verificação, pela equipe constituída, da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental de todos
os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município, através dos documentos, a serem fornecidos
pela atual gestão;

1.3 - a formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos de todo o acervo
documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais;

1.4 - a realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, datas
com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de créditos, que
informe sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a fim de conhecer
o grau de comprometimento do orçamento para o primeiro ano de mandato do gestor eleito;

1.5 - a verificação da existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada, sua regularidade,
condições de operação e qualidade de atendimento, bem como a realização do exame das tarifas praticadas em relação à
capacidade da população pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, se for o caso, medidas de correção e ajuste;

1.6 - a averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, a situação
de pagamento, a correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios dos mesmos estão de acordo com a
legislação pertinente;

1.7 - o levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a situação em que se
encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a assessoria jurídica vier a
identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para encerrar a disputa judicial, bem
assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, está dando origem a questões
judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de aplicação irrefutável.

Assino o prazo de 20 dias para que o Exmo. Sr. Prefeito do Município de Maiquinique/BA esclareça as providências adotadas
a esta Promotoria de Justiça.

2 - À EXMA. SRA. PREFEITA ELEITA DO MUNICÍPIO DE MAIQUINIQUE/BA, que indique ao Gestor em exercício no mínimo 02
(dois) representantes para compor a Comissão de Transição (artigo 2º, inciso II, da Resolução TCM n. 1311/2012), além do
que segue:

2.1 - a preservação, pelo novo gestor, de todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização
dos mesmos aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados;

2.2 - a substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar paralisação dos
trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos;

2.3 - a adoção de medidas perante o Tribunal de Contas dos Municípios para regularizar eventuais contas do município
rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras
manifestações que a Administração anterior não respondeu;

2.4 - a análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados e não
recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o pagamento
ou proceder à cobrança judicial;

2.5 - a obtenção da relação de servidores postos à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes
a situação e, se for o caso, promover o seu retorno ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto;
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2.6 - a reunião de informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber se há
sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvidas quanto à correção dos pagamentos efetuados, poder se valer
de procedimentos de recadastramento;

2.7 - a avaliação da situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores vinculados
ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso, quanto
tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais derivadas da
repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal;

2.8 - a solicitação, à Câmara de Vereadores, da relação dos projetos de leis que a Chefe do Executivo que está deixando o
cargo encaminhou, contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo para
a eventualidade de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu andamento
acelerado, seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor apreciar
o seu conteúdo;

2.9 - a observância pela nova gestão, quando for o caso, em havendo elementos de atos de improbidade, ou de fatos
criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, direitos e obrigações dos
Poderes públicos municipais, das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações
cabíveis junto ao TCU; TCE/BA; CGU/BA; AGU; MP/BA e MPF/BA.

3 - Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação, na sua forma e termos,
poderá acarretar responsabilização no âmbito cível, por meio de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8429/1992, ou de ressarcimento por eventual ato lesivo ao erário, bem como na seara
criminal se os fatos assim reclamarem.

4 - Os documentos enumerados abaixo, e não constantes na Base de Dados, deverão ser elaborados em papel timbrado do
município e assinados pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de Administração e/ou Finanças, pelo Tesoureiro e membro
da equipe de transição.

5 - Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá, a equipe de transição, comunicar ao Tribunal de Contas dos
Município do Estado da Bahia para a adoção das providências cabíveis.

6 - Resolve, ainda, determinar:

I - o encaminhamento de cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público, todos para
conhecimento, e à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para publicação em Diário Oficial do Estado
da Bahia;

II - o registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
Registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.

Macarani, 18 de novembro de 2016.

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI
Promotora de Justiça de Itapetinga-BA
Em substituição na PJ de Macarani-BA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACARANI

Notificante: Ministério Público do Estado da Bahia
Notificado: Prefeitura Municipal de Macarani
Assunto: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça in fine assinado, substituta da Promotoria
de Justiça de Macarani-BA, no uso das atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art.
129, incisos II e IX, ambos da Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar
Estadual nº 11/96 e art. 27, incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios da eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando a preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar n. 101/2001 (LRF), que preveem os
instrumentos de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967, a Lei n. 8.429/1992 e demais normas da
legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a formação de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução n. 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado n. 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO a Recomendação n. 003/2016, publicada no DJE do dia 03 de novembro de 2016, expedida pela Exma.
Sra. Dra. Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no
sentido de assegurar-se uma transição de governo com o devido respeito às normas de regência da matéria, e com fulcro
no artigo 75, inciso IV, da LCE n. 11/96,

Resolve RECOMENDAR:

1 - AO EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACARANI/BA E AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MESMO MUNICÍPIO,
o que segue:

1.1 - a formação, imediatamente [ou com antecedência mínima de 30 dias da posse dos eleitos, como consta no parágrafo
único da Resolução 1.311/2012 do TCM/BA], de equipe mista, integrada por representantes tanto da gestão em curso quanto
do Prefeito eleito, preferencialmente com a composição prevista no art. 2º, inciso I, da citada Resolução, registrando-se em
ata todos os trabalhos e reuniões realizados;
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1.2 - a verificação, pela equipe constituída, da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental de todos
os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município, através dos documentos, a serem fornecidos
pela atual gestão;

1.3 - a formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos de todo o acervo
documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais;

1.4 - a realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, datas
com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de créditos, que
informe sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a fim de conhecer
o grau de comprometimento do orçamento para o primeiro ano de mandato do gestor eleito;

1.5 - a verificação da existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada, sua regularidade,
condições de operação e qualidade de atendimento, bem como a realização do exame das tarifas praticadas em relação à
capacidade da população pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, se for o caso, medidas de correção e
ajuste;

1.6 - a averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, a situação
de pagamento, a correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios dos mesmos estão de acordo com a
legislação pertinente;

1.7 - o levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a situação em
que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a assessoria
jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para encerrar a
disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, está dando
origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de aplicação
irrefutável.

Assino o prazo de 20 dias para que o Exmo. Sr. Prefeito do Município de Macarani/BA esclareça as providências adotadas a
esta Promotoria de Justiça.

2 - AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MUNICÍPIO DE MACARANI/BA, que indique ao Gestor em exercício no mínimo 02
(dois) representantes para compor a Comissão de Transição (artigo 2º, inciso II, da Resolução TCM n. 1311/2012), além do
que segue:

2.1 - a preservação, pelo novo gestor, de todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização
dos mesmos aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados;

2.2 - a substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar paralisação dos
trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos;

2.3 - a adoção de medidas perante o Tribunal de Contas dos Municípios para regularizar eventuais contas do município
rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras
manifestações que a Administração anterior não respondeu;

2.4 - a análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados e não
recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o pagamento
ou proceder à cobrança judicial;

2.5 - a obtenção da relação de servidores postos à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes
a situação e, se for o caso, promover o seu retorno ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto;

2.6 - a reunião de informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber se há
sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvidas quanto à correção dos pagamentos efetuados, poder se valer
de procedimentos de recadastramento;

2.7 - a avaliação da situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores vinculados
ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso, quanto
tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais derivadas da
repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal;

2.8 - a solicitação, à Câmara de Vereadores, da relação dos projetos de leis que a Chefe do Executivo que está deixando o
cargo encaminhou, contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo para
a eventualidade de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu andamento
acelerado, seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor apreciar
o seu conteúdo;
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2.9 - a observância pela nova gestão, quando for o caso, em havendo elementos de atos de improbidade, ou de fatos
criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, direitos e obrigações dos
Poderes públicos municipais, das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações
cabíveis junto ao TCU; TCE/BA; CGU/BA; AGU; MP/BA e MPF/BA.

3 - Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação, na sua forma e termos,
poderá acarretar responsabilização no âmbito cível, por meio de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8429/1992, ou de ressarcimento por eventual ato lesivo ao erário, bem como na seara
criminal se os fatos assim reclamarem.

4 - Os documentos enumerados abaixo, e não constantes na Base de Dados, deverão ser elaborados em papel timbrado do
município e assinados pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de Administração e/ou Finanças, pelo Tesoureiro e membro
da equipe de transição.

5 - Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá, a equipe de transição, comunicar ao Tribunal de Contas dos
Município do Estado da Bahia para a adoção das providências cabíveis.

6 - Resolve, ainda, determinar:

I - o encaminhamento de cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público, todos para
conhecimento, e à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para publicação em Diário Oficial do
Estado da Bahia;

II - o registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
Registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.

Macarani, 18 de novembro de 2016.

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI
Promotora de Justiça de Itapetinga-BA
Em substituição na PJ de Macarani-BA

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ-BA
EDITAL Nº 32/2016

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ-BA, no uso de suas atribuições legais, nos temos do art. 10, § 1º,
da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º da Resolução nº 06/2009, do Órgão
Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica, aos interessados, inclusive, para
efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento do Inquérito Civil Público 13/
2013, tombado no SIMP sob nº 608.0.244809/2013, instaurado a fim de fiscalizar o efetivo cumprimento das obrigações
assumidas pelo Estado da Bahia, em Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, firmado com o MP/BA, em 31/12/2016, no
bojo dos autos do ICP nº 05/2011, registrado sob o SIMP nº 608.0.226486/2011.

Jequié, 24 de novembro de 2016.
MAURICIO FOLTZ CAVALCANTI
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 18/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ANTAS/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 001/
2013, do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar
a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL nº 17/2016 (SIMP Nº
013.0.254600/2016), visando apurar notícia de fatos de possíveis irregularidades no calendário escolar no Município
de Antas/BA, em contrariedade às determinações do Ministério da Educação ( MEC) que exigem o mínimo de 200 (
duzentos) dias letivos.

Antas/BA, 23/11/2016

ARTUR RIOS
Promotor de Justiça
em exercício de substituição
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EDITAL Nº 19/2016

A  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ANTAS/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 001/2013, do Ministério
Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a INSTAURAÇÃO do
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL nº 18/2016 (SIMP Nº 013.0.254602/2016), visando
apurar  notícia de fatos da falta de fornecimento da merenda escolar e de irregularidades no fornecimento da merenda escolar
no Município de Antas, em contrariedade às determinações do Ministério da Educação ( MEC).

Antas/BA, 24/11/2016

ARTUR RIOS
Promotor de Justiça
em exercício de substituição

RECOMENDAÇÃO Nº 08/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor Eleitoral atuante na 114ª Zona, com base nos arts.
129, IX, da Constituição da República, 78 e 79 da Lei Complementar nº 75/93:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO ser atribuição institucional do Ministério Público promover representações eleitorais e a ações de
investigação judicial eleitoral para apurar o abuso de poder nas eleições;

CONSIDERANDO que a Lei das Eleições, no seu 73, inciso V, estabelece:

"Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

V  -  nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros
meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na
circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito,
ressalvados:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos
da Presidência da República;

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com
prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários;

CONSIDERANDO que alguns atos, ainda que lícitos, se praticados com abuso na forma, nos meios ou na finalidade,
poderão violar a lei e que o Ministério Público está atento às tentativas de fraude ao ordenamento jurídico;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode atuar preventivamente,
contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições;

RESOLVE:

RECOMENDAR, sem caráter cogente, aos Municípios de Riachão do Jacuípe, Candeal e Pé de Serra, com base no art. 27,
parágrafo único, inciso IV da Lei 8625/93 e art. 75, inciso IV, da LCE 11/96, que:

1. observem o contido no art. 73, inciso V, da Lei 9504/97, no tocante a nomeações, contratações, admissões e demissões
de servidores, sob pena de se considerar conduta vedada no período eleitoral;

Expeça-se publicação desta Recomendação no DPJ;
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Expeça-se a presente recomendação endereçada aos Exmos. Srs. Prefeitos dos Municípios de Riachão do Jacuípe, Pé de
Serra e Candeal.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação à Justiça Eleitoral, para conhecimento.

Comunique-se a Procuradoria Regional Eleitoral e o NUEL.

Riachão do Jacuípe/BA, 24 de novembro de 2016.

Luciano Medeiros Alves da Silva
Promotor Eleitoral

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

A Promotora de Justiça em exercício de substituição na Comarca de Araci/BA, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com disposto no art. 9º, caput, da Resolução n.º 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, bem
como arts. 20, caput, e, 23, I, ambos da Resolução nº 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
MP-BA, comunica a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi PRORROGADO POR 01 (UM)
ANO o prazo de conclusão dos Inquéritos Civis abaixo relacionados:

Araci-BA, 16 de novembro de 2016.

SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

A Promotora de Justiça em exercício de substituição na Comarca de Araci/BA, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com disposto no art. 21§ 3º da Resolução nº 06/2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça do MP-BA, art. 2º § 6º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica a todos que o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que foi PRORROGADO POR 90 (NOVENTA) DIAS o prazo de conclusão dos Procedimentos
Preparatórios de Inquéritos Civis, abaixo relacionados:

Araci-BA, 16 de novembro de 2016.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

Nº do IC SIMP OBJETO 

001/2007 015.0.26905/2008 Apurar possíveis desvios de recursos públicos 
no Município de Araci 

001/2014 015.0.38265/2014 Apurar funcionamento da Cooperativa Médica 
COOBA no Município de Araci 

05/2010 015.0.185495/2010 Apurar emissão de poluição sonora em 
estabelecimento comercial de Araci/BA 

Nº do PAP SIMP OBJETO 

02/2013 015.0.218071/2013 Apurar situação estrutural e de Administração 
do Hospital Municipal de Araci 

01/2011 015.0.190953/2011 Apurar irregularidade em licitação no Município 
de Araci para fornecimento de material didático 
para a secretaria de educação no ano de 2011 

04/2003 015.1.114796/2006 Apurar suposto desvio/apropriação de valores 
referentes às horas extras de Guardas 
Municipais de Araci 

02/2004 015.0.36454/2008 Apurar irregularidades no pagamento de 
servidores públicos da Câmara Municipal de 
Araci 
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

 A PROMOTORA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 123ª Z.E (ARACI E TEOFILÂNDIA), no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Portaria PGR/MPF nº 692/2016, comunica a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem,
especialmente aos Srs. Joel Araújo de Oliveira; João Rogério Mota Carvalho Cerqueira; João Batista da Silva Santiago;
Marcos Henrique de Sousa Cruz;  Euclides Sousa de Andrade;  e Leonardo Barreto de Pinho que foi promovido o
ARQUIVAMENTO dos procedimentos eleitorais abaixo listados:

Araci/BA, 10 de outubro de 2016

Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça Eleitoral

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 154/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.141192/2011, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Salvador, 15 de julho de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 155/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.141206/2011, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Salvador, 15 de julho de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 156/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.233922/2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Salvador, 25 de julho de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

Nº da NF SIMP OBJETO 

07/2016 015.0.162785/2016 Apurar notícia de infidelidade partidária 

31/2016 015.0.220640/2016 Aumento do número de serventuários da justiça 
eleitoral para integrar a 123ª ZE 

32/2016 015.0.220650/2016 Apurar situação de inelegibilidade de candidato 
ao pleito municipal de 2016 

34/2016 015.0.221254/2016 Apurar dissidência partidária envolvendo o PSB 
em Araci/BA, no pleito de 2016 

35/2016 015.0.221270/2016 Apurar regularidade de atos partidários 

36/2016 015.0.221286/2016 Apurar irregularidades na realização de eventos 
esportivos com finalidades supostamente 
eleitorais 



Cad 1 /  Página 398TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 1.794 - Disponibilização: sexta-feira, 25 de novembro de 2016

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 157/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.29668-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 158/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.168267-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 159/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.138807-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 25 de julho de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 160/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.239708-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 25 de julho de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 161/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.141898-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 25 de julho de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça
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4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 162/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.167360-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 25 de julho de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 163/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.135565-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 164/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.40776-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 166/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.201842-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 167/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.260772-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça
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4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 168/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.10565-2011, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 169/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.79368-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 170/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.113206-2013, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 11 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 171/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.117042-2013, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 172/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.156046-2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça
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4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 173/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.192489-2011, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 174/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.213682-2013, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 175/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.78109-2013, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 176/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.99118-2007, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 177/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.172597/2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça
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4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 178/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data, do
Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.251432/2013, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 12 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 179/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007
do CNMP, COMUNICA aos interessados a CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR EM
INQUÉRITO CIVIL, pelo período de um ano, a contar desta data, tombado sob o SIMP nº. 003.0.180252/2012, considerando
que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 08 de novembro de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 180/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §6º da Resolução 23/
2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data,
do Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.209784/2009, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 15 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 181/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §6º da Resolução 23/
2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data,
do Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.209513/2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 15 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 182/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §6º da Resolução 23/
2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data,
do Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.43915/2013, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 16 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça
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4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 183/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §6º da Resolução 23/
2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data,
do Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.18825/2011, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 16 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 184/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §6º da Resolução 23/
2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data,
do Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.100348/2010, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 16 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 185/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §6º da Resolução 23/
2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data,
do Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.256508/2012, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 16 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

4ª Promotoria de Justiça da Cidadania
EDITAL Nº. 187/2016

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da
RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e consoante art. 2°, §6º da Resolução 23/
2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO, pelo período de um ano, a contar desta data,
do Inquérito Civil SIMP nº. 003.0.103722/2010, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 16 de agosto de 2016.

HELIETE RODRIGUES VIANA
Promotora de Justiça

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 040/2016

SIMP Nº. 593.0.190170/2015

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS/BA
Área: Cidadania
Subárea: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
A 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, por intermédio do Promotor de Justiça Titular, que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 2º, §7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público e 21, § 4º da Resolução nº 006, de 06 de julho de 2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público
do Estado da Bahia, comunica aos interessados a CONVERSÃO do Procedimento Investigativo Preparatório em Inquérito
Civil, para continuidade da apuração da suposta irregularidade no processo de inexigibilidade 001/2012-I, a execução do
serviço e seus pagamentos, e dá outras providências.
Interessados: Jusmari Terezinha Souza Oliveira e o Município de Barreiras/BA
Barreiras, 10/08/2016
André Luis Silva Fetal
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRITIBA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafirmada, no uso de suas atribuições
legais e constitucionais, com base no art. 129, III, da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 26, I, da Lei 8.625/93,
art. 6º, XX, da Lei Complementar no. 75/93 e também:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, podendo ainda expedir Recomendações para o melhor desempenho de suas
atribuições;

CONSIDERANDO ter prática histórica em todo o país a nomeação de pessoas que mantém relação de parentesco em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou afim, com autoridades públicas no âmbito da administração pública em geral para
o exercício de cargos em comissão e funções de confiança e contratação temporária, de natureza remunerada, gerando o
fenômeno conhecido por nepotismo - unanimemente condenado pela opinião pública e pelos doutrinadores;

CONSIDERANDO que esses atos violam os princípios constitucionais da administração pública constantes do art. 37,
"caput" e seguintes da Constituição de 1988, notadamente os da probidade administrativa, moralidade, isonomia,
impessoalidade e finalidade, que devem nortear o administrador público e cuja observância lhe é imposta, gerando ainda
lesão ao erário público, ante a presença de contratação de terceiros com a principal finalidade de beneficiar parentes;

CONSIDERANDO ter o assunto sido tratado pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula Vinculante nº 13, com o seguinte teor:
"a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento,
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e
indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste
mediante designações recíprocas, viola a constituição federal".

CONSIDERANDO que, embora seja inserto ao instituto da Súmula Vinculante a obediência por todos os Órgãos e Poderes
do Estado nos quais se organiza a República, continuam vigentes os Princípios Constitucionais que a informam e suplantam,
sendo ela vinculante em seu texto e em seus fundamentos - não estando vedada a interpretação do direito e a atuação dos
Órgãos e Poderes supra nos casos não delimitados pelas Súmulas Vinculantes, embora ligados ao mesmo tema;

CONSIDERANDO que foram precedentes da citada Súmula Vinculante precedentes do STJ, alinhados com seus fundamentos,
considerando "o nepotismo, negativa evidente da isonomia" (STJ - RESP 42350/PE, 6ª Turma, Relator Ministro Luiz Vicente
Cernicchiaro, DJ 28.03.1994 p. 6350), tendo em vista que o regime de acessibilidade aos cargos públicos acaba por ser
burlados por favorecimentos anti-isonômicos de ingresso de parentes de titulares de influência e poder no âmbito dos
poderes e do STF no sentido de que"não vejo a possibilidade de se tratar igualmente os desiguais, como são os parentes
e os não parentes." (Voto do Min. Sydney Sanches, STF - ADI 1521-4, Tribunal Pleno, Relator Min. Marco Aurélio, DJ 17.03.2000,
p. 02);

CONSIDERANDO que a defesa do patrimônio público constitui interesse e bem social transindividual passível de ensejar
defesa por ação de tutela coletiva, devendo tais direitos ser protegidos pela tutela efetiva dos princípios jurídico-normativos
da Constituição Federal, que vedam a prática do nepotismo e favorecimento como práticas da administração, isto decorrente
da análise do texto constitucional auto aplicável e garantidores do Estado Democrático de Direito, tendo como nova diretriz
a Súmula Vinculante, que veio acrescida aos Princípios já existentes;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa é que dá validade a todo e qualquer ato administrativo e que,
por conseguinte a investidura em cargo não provido por concurso de servidor ou funcionário público que ostente parentesco
com os detentores de parcela de poder constitui prática viciada que deve ser neutralizada e extirpada do poder público, sob
pena de permanente e contínua ofensa aos postulados do Estado Democrático de Direito e aos princípios da administração
pública;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade de plano afasta dos chefes de poder a prática de atos que visem
vantagens pessoais, benefícios ou interesses de qualquer natureza, pelo que se faz crer que o combate ao nepotismo tem
o poder de criar ambiente favorável para o combate a corrupção endêmica e oficial e fomentar a participação popular nas
decisões políticas e a meritocracia, corolários da Soberania Popular e da Eficiência enquanto Princípios Constitucionais;

CONSIDERANDO que o Princípio da Impessoalidade coroa o da Eficiência na medida em que se utilizando critérios objetivos
para nomeação e contratação estar-se-á alcançando o bem social, pois se utiliza de critérios técnicos para aferição da
capacidade para a contratação do melhor servidor;
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CONSIDERANDO que mesmo tendo havido a decisão recente do STF (Rcl 6650 MC-AgR, de relatoria da Min. Ellen Gracie,
considerando o precedente do RE 579.951/RN (rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJE 12.9.2008)) no sentido de não aplicar a
referida Súmula Vinculante aos "cargos políticos", ou seja, àqueles do primeiro escalão -Secretarias e Ministérios - tal decisão
não suplanta o texto da Súmula Vinculante nº 13, devido à tipologia jurídica desta, que não traz exceções e também porque o
tema ainda está em sede de discussão prelibatória - não tendo sido decidido o mérito da Rcl 6650 pelo Pleno do STF.

CONSIDERANDO que a possível dupla conceituação de "nepotismo" ante a aparente contradição das manifestações do STF gera
insegurança jurídica a ser evitada por todos os operadores do Direito cônscios de sua responsabilidade, no esteio das advertências
dos Ministros Marco Aurélio de Melo e Ricardo Lewandowski (relator do RE 579.951/RN, DJE 12.9.2008), ao proferirem seus votos
no julgamento do Agravo Regimental da Medida Cautelar na Rcl 6650 - considerando a situação ainda extremamente controversa
e perigosa, representando sério risco para o princípio da moralidade administrativa e, principalmente, vislumbrando a possibilidade
de desmoralização do Poder Judiciário, que estaria referendando um ato administrativo manifestamente imoral e exatamente
porque o texto da súmula traz uma proibição para nomeação de parentes em cargos comissionados ou de confiança (sem
consignar qualquer exceção) e não uma autorização para nomeação em cargos políticos.

CONSIDERANDO que permanecem vigentes e foram utilizadas para a elaboração da Súmula Vinculante nº 13 os
termos do Acórdão na ADC que decidiu pela validade da Resolução No. 07/2005 do CNJ (início do combate nacional ao
nepotismo), in verbis: "O ministro Celso de Mello, por sua vez, esclareceu que o CNJ definiu, ao editar a Resolução,
normas destinadas a impedir a formação de grupos familiares visando à patrimonialização do poder governamental.
Ele acrescentou que a Resolução justifica-se plenamente em função da necessidade fundamentada na essencial
distribuição que se impõe entre o espaço público e o privado. 'Vale dizer, a ilegítima apropriação da res (coisa) pública
por núcleos familiares, alternando-se em verdadeiras sucessões dinásticas, constitui situação de inquestionável
anomalia a que esta Corte Suprema não pode permanecer indiferente', disse Celso de Mello, que finalizou reafirmando
voto proferido na ADI 1521, ao comentar que 'quem tem o Poder e a força do estado em suas mãos não tem o direito de
exercer, em seu próprio benefício, a autoridade que lhe é deferida'".

CONSIDERANDO também que tais nomeações, mesmo para "cargos políticos" deverão continuar a obedecer os Princípios
da Administração Pública - podendo a nomeação ser eivada de improbidade caso motivada somente pela relação de
parentesco (requisito subjetivo) e faltante a qualificação para o exercício do cargo ou função, não representando a referida
decisão parcelar do STF uma liberação geral para nomeações de pessoas desqualificadas - mesmo que venha a ser
referendada pelo Pleno e criada uma exceção à Súmula Vinculante nº 13;

CONSIDERANDO que, sob pena de permitirem-se vias para a violação dos preceitos anteriores com a insidiosa interposição
de pessoa jurídica contratante, o conceito de nepotismo deve aplicar-se a qualquer forma de prestação de serviços
remunerados direta ou indiretamente pelo erário, de modo a incluir na mesma vedação quaisquer pessoas jurídicas,
inclusive empresas, sociedades, cooperativas, associações, fundações, organizações sociais, organizações sociais de
interesse público (OSCIPs) e outras, que, sob qualquer vínculo jurídico, recebam contrapartida financeira pela intermediação
de mão de obra, realização de projetos e prestação de serviços para o Poder Público;

CONSIDERANDO que o acesso ao serviço público por meios isonômicos é um direito fundamental do cidadão que deve
merecer as proativas garantias de todos os operadores do direito, devendo ser o ingresso precedido de um procedimento
impessoal onde se assegurem igualdade de oportunidades a todos interessados nos encargos oferecidas pelo Estado, a
quem incumbe selecionar os mais adequados mediante critérios objetivos - salvaguardando-se as nomeações fora dos
casos de concurso público como excepcionais e sempre em casos limitados à estrita observância da legislação e dos
Princípios Constitucionais.

CONSIDERANDO que o parentesco por afinidade, na linha colateral, se limita aos irmãos do cônjuge ou companheiro, ou
seja, incluindo os "concunhados" - conforme preceitua o Código Civil;

CONSIDERANDO que a limitação apresentada pela Súmula Vinculante nº 13 à presença de nomeado e autoridade nomeante
na mesma pessoa jurídica traz evidente reducionismo em seus efeitos e acaba criando oportunidade para a violação de
seus objetivos e fundamentos também vinculantes, é necessário interpretar a Súmula Vinculante à luz do Principio da
Máxima Efetividade Normativa, incluindo no conceito a pessoa que tem ingerência na nomeação, por similitude funcional ou
por exercer, em outro Órgão, função que permita a troca de favores com o nomeante, mesmo que tal pessoa não haja
assinado o ato nomeatório, como é, exemplificativamente, o caso dos parentes dos Vereadores (que são nomeados somente
pelo presidente da câmara); dos parentes do Vice-Prefeito (que não possui atribuição para nomear); dos parentes dos
Membros do Ministério Público (que fiscalizam a Administração) e dos parentes dos Juízes (que decidem causas no
interesse dos Administradores); Deputados Estaduais (que, no âmbito da Câmara Estadual, votam projetos no interesse
dos Administradores eleitos que recebem votos na mesma base territorial); dentre outros.

CONSIDERANDO que para a caracterização do nepotismo são necessários dois requisitos: o objetivo - vinculo parental e o
subjetivo - intenção de beneficiar o parente, vigindo quando ao segundo a presunção in dubio pro societate, devendo ser
demonstrado não ter existido o liame volitivo quando da nomeação de parentes, sendo excluída a presença deste requisito
subjetivo quando o parente já exercer o cargo ou função ou prestar o serviço antes da eleição ou nomeação ou efetivo
ingresso da autoridade nomeante ou da pessoa que tenha ingerência direta ou indireta em na nomeação ou contratação;
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CONSIDERANDO que a esposa do atual gestor municipal de piritiba ocupa o cargo de Secretária Municipal de Assitência
Social, sem que possua qualificação técnica para o exercício do cargo, conforme se vê das informações trazidas pelo atual
Prefeito de Piritiba;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal Ivan Silva Cedraz:

1) Que se abstenha de: 1.1) prover ou permitir o provimento de cargo ou função em comissão ou de função gratificada ou de
direção; 1.2) contratar por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 1.3)
contratar, mesmo em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação e 1.4) nomear ou indicar para a
ocupação dos cargos de Secretarias municipais qualquer pessoa que ostente a condição de cônjuge, companheiro(a) e
parente até o terceiro grau, inclusive (consangüíneo, afim ou civil), com o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, Secretários
Municipais, Procurador Geral do Município, Ouvidor Geral do Município, dirigentes de pessoas jurídicas da administração
pública municipal, Vereadores, Deputado Estadual, Governador, Vice-Governador, membros do Ministério Público e membros
do Poder Judiciário, bem como parentes de pessoas investidas em cargo de direção, chefia ou assessoramento dos
Poderes Executivo e Legislativo - que já não estivessem na atividade ou cargo ou função previamente à eleição e à nomeação
daquelas, inclusive por meio de contratos de prestação de serviços ou realização de projetos ou qualquer forma de
intermediação de mão-de-obra por pessoa jurídica contratada ou conveniada com o Município, - sob pena de imediata
adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis de parte do Ministério Público, órgão empenhado no combate
preventivo do nepotismo no âmbito da Administração Pública, em cumprimento aos seus elevados deveres constitucionais.

2) Que as pessoas previamente nomeadas ou atualmente contratadas, enquadradas nas situações supra, para cargos em
comissão ou funções gratificadas ou prestadoras de serviços inclusive por intermédio de empresas, sociedades, cooperativas,
associações, fundações, organizações sociais, organizações sociais de interesse público (OSCIPs) e outras, que, sob
qualquer vínculo jurídico, recebam contrapartida financeira pela intermediação de mão de obra, realização de projetos e
prestação de serviços para o Poder Público do Município, em toda a estrutura dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal
sejam desligadas da atividade ou função exercida, nos limites desta recomendação, sendo tomadas PROVIDÊNCIAS no
sentido de que as autoridades que chefiam os poderes executivo e legislativo, destinatárias desta, efetuem a IMEDIATA
EXONERAÇÃO ou DEMISSÃO - sob pena de adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis de parte do Ministério
Público, órgão que deve estar empenhado no combate repressivo do nepotismo no âmbito da Administração Pública..

3) Que, no caso dos desligamentos a serem realizados, em sendo necessária a continuidade do serviço ou atividade, seja
providenciada a superveniente nomeação ou contratação de outra pessoa desvinculada de qualquer laço de parentesco e
portadora de aptidão e formação intelectual e funcional comprovada e compatível com os misteres dos cargos comissionados
ou funções gratificadas ou para os serviços a serem por qualquer modo prestados - providência a ser tomada dentro do
período máximo de 45 (quarenta e cinco dias), de forma a não haver prejuízo para a continuidade e regularidade do serviço
público - sob pena de adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis de parte do Ministério Público, órgão que deve
estar empenhado no combate repressivo do nepotismo no âmbito da Administração Pública.

4) Que sejam igualmente desligadas da administração, nos termos supra, as pessoas que - mesmo sem enquadramento
direto nos casos da Súmula Vinculante nº 13 - careçam de formação intelectual ou aptidão funcional para o exercício do
cargo, função ou prestação de serviço.

5) QUE PROMOVA, NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, A EXONERAÇÃO DA SRA. MARIA DO CARMO LIMA CEDRAZ,
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em razão do laço de matrimônio existente entre esta e o gestor municipal,
bem como a ausência de formação técnica mínima para o desempenho das funções inerentes ao cargo, cuja nomeação
através do Decreto Municipal 003/2013, publicado no Diário Oficial do município em 02 de janeiro de 2013, ocorreu em
manifesta violação ao entendimento dos tribunais pátrios, precipuamente no que concerne à Súmula Vinculante nº 13, sob
pena de adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis pelo Ministério Público.

Outrossim, na forma do art. 27, parágrafo único, inciso IV, segunda parte, da Lei nº 8.625/93, sob penas da legislação, e para
conhecimento de todos os interessados, REQUISITA o seguinte:

a) a notificação do Exmo. Prefeito do Município de Piritiba-BA, o Sr. Ivan Silva Cedraz da presente Recomendação e do gestor
eleito, mas ainda não empossado;

b) no prazo de 10 (dez) dias, a DIVULGAÇÃO desta Recomendação em todos os veículos de comunicação (rádios, jornais
escritos de circulação regional e no Diário Oficial Municipal escrito e eletrônico do Município) e sua colocação em primeiro
plano, sob o link ou janela intitulado, com destaque "RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO SOBRE NEPOTISMO" nos
sítios da Prefeitura e do Município de Piritiba-BA na internet - devendo permanecer disponível o acesso pelo prazo mínimo de
15 dias em destaque, permanecendo depois em arquivo eletrônico acessível via Diário Oficial, da mesma forma que as
demais publicações oficiais.
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c) no prazo de 10 (dez) dias, a resposta ao Ministério Público, por escrito, acerca da aceitação desta RECOMENDAÇÃO,
provando-se sua divulgação nos termos do item anterior e o cumprimento dos seus termos, principalmente do item 5 acima
encartado.

Piritiba-BA, 21 de novembro de 2016.

TARSILA HONORATA MACEDO DA SILVA
Promotora de Justiça em Substituição

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2016

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRITIBA, através da Promotora de Justiça Substituta, TARSILA HONORATA MACEDO DA
SILVA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, com base no art. 129, VII, da Constituição Federal de 1988, art. 26,
VI, da Lei 8.625/93, art. 6º, XX, da Lei Complementar no. 75/93, IV, "b", da Lei, bem como do Lei Complementar Estadual nº 11/
1996 que definiu a atribuição desta Promotoria relativa controle externo e também:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, incumbindo ao
mesmo, dentre outras funções, a promoção do inquérito civil e ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, podendo ainda expedir Recomendações para o melhor
desempenho de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério Público exerce o controle externo da atividade policial, nos termos do art. 129, VII, da
Constituição Federal, art. 25, VI, da Lei 8.625/93 e art. 42, parágrafo único, e art. 72, XVI, ambos da Lei Complementar
Estadual 11/96;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, no exercício do controle externo, realizar visitas ordinárias em repartições
policiais, incumbindo ainda ao Ministério Público fiscalizar a destinação de armas, valores, substâncias entorpecentes,
veículos e objetos apreendidos, verificar as cópias de boletim de ocorrência ou sindicâncias que não geraram instauração
de inquérito policial, podendo requisitar instauração de inquérito policial;

CONSIDERANDO que há obrigação de o membro ministerial de formular relatório mensal encaminhado mensalmente à
Corregedoria do Ministério Público e semestralmente ao CNMP, sobre as irregularidades encontradas na repartição policial,
adotando as providências que entender pertinentes ao caso, conforme dispõe Resolução 20, do CNMP;

CONSIDERANDO que, na última inspeção realizada pelo Ministério Público, a autoridade policial não apresentou todos os
livros necessários à boa fiscalização do Ministério Público, o que tornou a inspeção mais lenta e menos organizada;

CONSIDERANDO que a Delegacia de Polícia deve ter organização adequada que permita a guarda de informações
imprescindíveis ao seu bom funcionamento;

RESOLVEM:

RECOMENDAR à autoridade policial responsável pela Delegacia de Piritiba:

1) Que adote os seguintes livros: 1.1) Livro de fiança; 1.2) Lista de presos 1.3) Livro de visitantes 1.4) Livro de visitas do
Ministério Público, Magistrado e Defensor Público; 1.5) Livro de carta precatória; 1.6) Livro de presos em geral; 1.7) Livro de
bens apreendidos; 1.8) Livro de cartas precatórias expedidas e recebidas; 1.9) Livro de cumprimento de mandado de prisão
penal; 2) Registro de quantidade de drogas e referência ao processo encaminhado ao Poder Judiciário.

Outrossim, para conhecimento de todos os interessados, REQUISITAMOS o seguinte:

a) no prazo de 10 (dez) dias, a COMUNICAÇÃO desta Recomendação à autoridade policial e ao Coordenador da 16ª
CORPIN, sediada em Jacobina, bem como em arquivo eletrônico acessível via Diário Oficial, da mesma forma que as
demais publicações oficiais.

b) no prazo de 20 (vinte) dias, a REMESSA ao Ministério Público, de ofício informando a adoção dos mencionados livros.

A Promotoria de Justiça de Piritiba encontra-se abertas para os esclarecimentos necessários, para as reclamações, as
contribuições e as sugestões que qualquer cidadão, como forma de aprimorarmos os mecanismos de justiça e paz social.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRITIBA, em Piritiba, 08 de novembro de 2016.

TARSILA HONORATA MACEDO DA SILVA
Promotora de Justiça em Substituição



Cad 1 /  Página 408TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 1.794 - Disponibilização: sexta-feira, 25 de novembro de 2016

PORTARIA nº 069.0.253289/2016 - 129ª Zona Eleitoral

Instaura Procedimento Administrativo para apurar e adotar providências com relação às mulheres candidatas que não
receberam votos nas eleições de 2016 na 129ª Zona Eleitoral

A Promotoria da 129ª Zona Eleitoral do Estado da Bahia, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais,
notadamente as previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal e nos artigos 7º, I, e 8º, V, da Lei Complementar n.
75/93,

CONSIDERANDO o quanto disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 20, § 2º, da Resolução TSE nº 23.455/
2015, os quais determinam que cada partido ou coligação deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e
o máximo de 70% para candidaturas de cada sexo;

CONSIDERANDO que a Resolução TSE nº 23.455/2015 estabeleceu que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada
sexo terá como base o número de candidaturas efetivamente requeridas pelo partido ou coligação e deverá ser observado
nos casos de vagas remanescentes ou de substituição, ficando o deferimento do DRAP condicionado à observância dessa
regra (art. 20, §§ 5º e 6º c/c art. 67, § 6º, todos da Resolução), materializando a consolidada jurisprudência do Tribunal
Superior Eleitoral sobre o tema (Recurso Especial Eleitoral n.º 784-32/PA e Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral
n.º 846-72/PA);

CONSIDERANDO o grande número de candidatas no Brasil que obtiveram 0 (zero) votos, consoante notícia divulgada pelo
TSE1, situação que deve ser apurara para adoção de providências no âmbito da 129ª Zona Eleitoral;

CONSIDERANDO os termos da Orientação GENAFE2 nº 01/2016, encaminhada aos Procuradores Regionais Eleitorais
através do Ofício Circular nº 017/2016-MPF/PGE/GENAFE, com o objetivo de instruir os Promotores Eleitorais sobre o tema;

CONSIDERANDO que, no julgamento do Recurso Especial Eleitoral nº 1-49/PI, o Tribunal Superior Eleitoral assentou que o
lançamento de candidaturas fictícias apenas para atender os patamares exigidos pela legislação eleitoral e o oferecimento
de valores e vantagens para a renúncia de candidatas são situações que compõem o conceito de fraude de que trata o artigo
14, § 10, da Constituição Federal, autorizando a propositura da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME);

CONSIDERANDO que o TSE, no Recurso Especial Eleitoral nº 243-42/PI, decidiu também que é "possível verificar, por meio
da ação de investigação judicial eleitoral, se o partido político efetivamente respeita a normalidade das eleições prevista no
ordenamento jurídico - tanto no momento do registro como no curso das campanhas eleitorais, no que tange à efetiva
observância da regra prevista no art. 10, § 3º, da Lei das Eleições - ou se há o lançamento de candidaturas apenas para que
se preencha, em fraude à lei, o número mínimo de vagas previsto para cada gênero, sem o efetivo desenvolvimento das
candidaturas.";

CONSIDERANDO, por fim, que as candidaturas fictícias de mulheres configuram, em tese, o crime de falsidade ideológica
eleitoral (art. 350 do Código Eleitoral);

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo por objeto a obtenção de informações sobre as candidatas
que receberam 0 (zero) votos nas eleições de 2016 na 129ª Zona Eleitoral, para fins de avaliação acerca do ajuizamento das
ações cíveis e criminais cabíveis.

Autue-se a portaria, junto com os documentos anexos.

Remeta-se cópia da presente à PRE/BA, CGMPBA e PGJBA.

Oficie-se à Juíza Eleitoral da 129ª Zona do Estado da Bahia solicitando cópia dos RRCs das candidatas que obtiveram
votação zerada, bem como DRAP respectivo, além de cópia de seus processos de prestação de contas, acaso já tenham
sido protocolados.

Após, notifiquem-se as candidatas habilitadas ao pleito e que obtiveram votação zerada a fim de que prestem esclarecimentos
sobre os fatos, em dez dias, bem como colacionem:

1 - comprovantes de gastos de campanha;
2 - comprovantes de produção de material de campanha e a realização de atos efetivos de campanha pela candidata, como,
por exemplo, impressos e santinhos para panfletagem, papeis e adesivos para bens particulares, adesivos para veículos,
anúncios em jornais, etc.;
3 - comprovantes de realização de atos de campanha, ainda que por meio de rede social;
4 - juntada de mídia de propaganda eleitoral da coligação/partido contendo propaganda da candidata notificada;
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Notifique-se o dirigente partidário que assinou o requerimento de registro de candidatura das candidatas com votação
zerada para prestar esclarecimentos, em dez dias, bem como junte claquetes das mídias da propaganda eleitoral da
coligação/partido em que haja referência ao anúncio da propaganda eleitoral das ditas "candidatas".
Publique-se.

Catu, 23/11/2016.

Anna Karina O. V. Senna
Promotora Eleitoral

1 http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2016/Novembro/mais-de-16-mil-candidatos-tiveram-votacao-zerada-nas-
eleicoes-2016
2 Grupo Executivo Nacional da Função Eleitoral, vinculado à Procuradoria-Geral Eleitoral.

EDITAL Nº 01/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art.
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia COMUNICA ao responsável pela empresa AGRIMARINE AGRICULTURA
MARINHA LTDA, o ARQUIVAMENTO do procedimento tombado sob o número SIMP 003.0.21463/2013, que noticia a prática
de atividade de Carcinicultura em área circundante de RESEX realizada no Município de Canavieiras, em vista de ter sido
promovido no bojo dos autos, o DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO para o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Conforme artigo 9º-A da
Resolução 23/07, com a redação conferida pela Resolução 126/15, submete-se para REFERENDO do e. Egrégio Conselho
Superior de Ministério Público, para posterior encaminhamento à d. Procuradoria da República em Ilhéus.

Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA

EDITAL Nº 02/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art.
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia COMUNICA à empresa DIMARI INDUSTRIA E COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO E
IMPORTAÇÃO, bem como aos possíveis interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada
de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos Administrativos tombados sob nº SIMP 001.0.31411/
2015, tendo como objeto OCUPAÇÃO DE APP POR OCUPAÇÃO IRREGULAR POR UNIDADE FABRIL, em virtude de ter sido
firmado no bojo dos autos Termo de Ajustamento de Conduta, que será submetido à apreciação e homologação do Egrégio
Conselho Superior de Ministério Público, na forma da lei.

Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA

EDITAL Nº 03/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art.
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA ao responsável pela empresa GUIZARDI JUNIOR CONST. E
INCORP. LTDA, o ARQUIVAMENTO INDIRETO do procedimento tombado sob o número SIMP 001.0.65286/2014, que noticia
a prática de atividade de Lavra Clandestina de Minério, realizada no Município de Aurelino Leal, em vista de ter sido promovido
no bojo dos autos, o DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO para o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Conforme artigo 9º-A da Resolução
23/07, com a redação conferida pela Resolução 126/15, submete-se para REFERENDO do e. Egrégio Conselho Superior de
Ministério Público, para posterior encaminhamento à d. Procuradoria da República em Ilhéus.

Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA
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EDITAL Nº 04/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art.
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia COMUNICA ao senhor JÚLIO DOS SANTOS MIRANDA, bem como aos
possíveis interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido
o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos Administrativos tombados sob nº SIMP 001.0.131331/2011, tendo como objeto FAZER
FOGO EM ÁREA AGROPASTORIL SEM AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, em virtude de ter sido firmado
no bojo dos autos Termo de Ajustamento de Conduta, que será submetido à apreciação e homologação do Egrégio Conselho
Superior de Ministério Público, na forma da lei.

Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA

EDITAL Nº 05/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art.
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia COMUNICA à EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO - EMBASA e à
senhora ELIBABETH DA SILVA LOUREIRO AUGUSTO bem como aos possíveis interessados, inclusive para efeito de
apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos
Administrativos tombados sob nº SIMP 001.0.75550/2014, tendo como objeto apurar irregularidades na Estação de Tratamento
de Água e Esgoto do Município de Canavieiras/BA, em virtude de não terem os laudos constado os fatos e não conformidades
descritas na representação, sendo os autos submetidos à apreciação e homologação do Egrégio Conselho Superior de
Ministério Público, na forma da lei.

Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA

EDITAL Nº 07/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art.
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia COMUNICA ao senhor NIRALDO BARBOSA SANTOS, bem como aos
possíveis interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido
o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos Administrativos tombados sob nº SIMP 003.0.111149/2015, tendo como objeto a
apuração de 24kg de comércio de camarão sem do comprovante de estoque no período de defeso, em virtude de ter sido
firmado Termo de Ajustamento de Conduta, sendo os autos submetidos à apreciação e homologação do Egrégio Conselho
Superior de Ministério Público, na forma da lei.

Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA

 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

Adesão de Voluntários

Nome Lotação Início Término
Priscila Almeida Miranda Promotoria Justiça Feira de Santana 25/11/2016 24/11/2017
André Luis Sodré de Andrade Promotoria Justiça Consumidor 28/11/2016 27/11/2017

Aditamento de Voluntário

Nome Lotação Vigência
Jorge Tadeu de Sousa Promotoria de Justiça Praia do Forte 21/11/2016 - 20/11/2017
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 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N° 304/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições, de acordo com o estabelecido nos artigos 84 e 85 da Lei 6.677 de 26 de setembro de 1994, resolve reconhecer
a gratificação de adicional por tempo de serviço, para os servidores desta Instituição, conforme quadro abaixo:

MAT           NOME     % RECONHECIDO    MÊS/ANO
353.347 MOISES LOBO BARBOSA 5% 11/2016
353.304 PAULO VICTOR MUNIZ FERREIRA MAGALHAES 5% 10/2016
353.289 ANA LUIZA ROCHA DO ESPIRITO SANTO 5% 09/2016
353.310 THEANA TORRES RIBEIRO 5% 10/2016
353.331 GLEISON NUNES DE SOUZA 5% 10/2016
353.314 SIMONE TOURINHO SANTANA 5% 10/2016
353.338 ADONIZA DO NASCIMENTO DIAS GOMES 5% 11/2016

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 22 de novembro de 2016.

FREDERICO WELINGTON SILVEIRA SOARES
Superintendente de Gestão Administrativa

PORTARIA Nº 307/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o quanto se comprova no expediente protocolizado sob n° 003.0.247684/2016, resolve  suspender
a licença prêmio no período de 28/11/2016 a 02/12/2016 - 05 dias, referente ao quinquênio 2011/2016, publicada no DJE de
25/08/2016, do servidor DANILO OLIVEIRA SANTOS, matrícula 353.240, por necessidade de serviço, ficando o gozo
compensatório para 09/01/2017 a 13/01/2017.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, 22 de novembro de 2016.

FREDERICO WELINGTON SILVEIRA SOARES
Superintendente de Gestão Administrativa

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 24 de novembro de 2016.

PROCESSO INDEFERIDO PELA JUNTA MÉDICA DO ESTADO DA BAHIA:

003.0.175290/2016 - SANDRA MACHADO FERREIRA, cadastro n° 353.719. Remoção Funcional por motivo de doença.

PROCESSO INDEFERIDO PELA JUNTA MÉDICA DO ESTADO DA BAHIA:

003.0.162649/2016 - GEISA MARIA CARDOSO FERREIRA CABRAL, cadastro n° 353.170.

LICENÇAS PRÊMIO DEFERIDAS 

MAT. NOME DO SERVIDOR 
LEI N° 

13.471/2015 

QT. DIAS 
DEFERIDOS INÍCIO TÉRMINO QUINQUÊNIO 

352.102 
MAGALY SOARES 

ABREU Art. 3° 30 25/01/2017 23/02/2017 2010/2015 

353.467 
MARCOS CESAR 
SILVA SANTOS Art. 3° 30 21/11/2016 20/12/2016 2003/2008 

353.125 
DANILO SOUSA 

SERVA DA SILVA Art. 3° 30 16/11/2016 15/12/2016 2011/2016 

353.523 
EDISON VANDER 

SALVADOR Art. 3° 90 30/11/2016 27/02/2017 2011/2016 
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 COMISSÃO DE LICITAÇÃO

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 53/2016 - SGA
Pregão Eletrônico nº 53/2016 - UASG 926302 - Procedimento nº 003.0.130500/2016 - Objeto: registro de preços de materiais
de telefonia. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir desta publicação. Data da assinatura: 17/11/2016.

Salvador, 24/11/2016.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO
Procedimento SIMP nº 003.0.220739/2016 Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 85/2016, Objeto: a aquisição, com serviços de
instalação e garantia, de 02 (dois) módulos duplos, completos, para arquivos deslizantes, conforme especificações contidas
no edital.O Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público da Bahia, no uso de suas atribuições, de acordo
com o Parecer Tec/Jurídico: 1369/2016, HOMOLOGA o referido pregão, ratificando todos os atos praticados no referido
procedimento licitatório. Critério de julgamento: menor preço global. Licitante vencedor: RACIONAL COMERCIO E
EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 13.534.094/0001-20, com a oferta global de R$ 66.122,00 (sessenta e seis mil cento e vinte
e dois reais).Salvador/Ba, 24/11/2016. Frederico Welington Silveira Soares - Superintendente.

OAB - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO BAHIA

Edital n° 014/2016-ERRATA - Suspensão do Exercício da Advocacia
O CONSELHEIRO DISTRIBUIDOR DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SEÇÃO DA BAHIA, torna público, para
conhecimento das autoridades judiciais e de terceiros, que nos autos do Processo n° 12.746/2008, a 3ª Turma da Segunda
Câmara do Conselho Federal da OAB, deu provimento parcial ao recurso interposto pelo advogado Ruyter Dourado OAB-BA
5871, com acórdão já transitado em julgado, apenas para reduzir a dosimetria da pena e manter a decisão da Primeira Turma
do Tribunal de Ética e Disciplina desta Seccional, com pena de SUSPENSÃO da prática do exercício da advocacia pelo prazo de
06 (seis) meses, por infração tipificada no art. 34, inciso XXVII, c/c art. 37, I, §1°, EAOAB, com eficácia em todo o território nacional
e, com base no art. 74, EAOB, fica o referido advogado intimado a devolver à Secretaria do Conselho Pleno desta Seccional a
sua Carteira de Identidade profissional. Republicado por erro material. SSA, 19/10/2016. Waldir Santos.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 53/2016 
REGISTRO DE PREÇOS DE TERMINAL KS, APARELHOS TELEFÔNICOS E PLACAS PARA CENTRAIS TELEFÔNICAS, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E PREÇOS REGISTRADOS 

IT
E

M
 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS MARCA/ 
REF. 

UNIDADE 
FÍSICA 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

PREÇO 
UNIT. (R$) FORNECEDOR 

2 
  

APARELHO TELEFÔNICO, 
referência TC 60 ID, INTELBRÁS, 
com identificador de chamadas. 
Garantia do fabricante mínima de 1 
(um) ano. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante. 

MARCA: 
INTELBRAS 
MODELO: 

TC60ID 
nacional 

Un 15 140,00 

OFFICE DO BRASIL 
IMPORTACAO E 
EXPORTACAO 

EIRELI - EPP - CNPJ 
11.094.173/0001-32 

7 

PLACA RAMAL, balanceada, para 
centrais PABX Modulare/Conecta, 
Intelbrás. Garantia do fabricante 
mínima de 3 (três) meses. 
Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante. 

MARCA: 
INTELBRAS 
MODELO: 

MODULARE/ 
CONECTA 

Un 30 100,00 
MC COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS 

ELETRICOS LTDA - 
ME- CNPJ 

09.912.115/0001-27 

8 

PLACA TRONCO, Modulare/Conecta 
Intelbrás. Garantia do fabricante 
mínima de 3 (três) meses. 
Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante. 

MARCA: 
INTELBRAS 
MODELO: 

MODULARE/ 
CONECTA 

Un 30 117,00 


